CAPITULO 5 
A Lição dos Hospitais 
No artigo «Abus» do Dictønnaire de Me’decine, \Ticq d’Azyr confere à organização de um ensino no meio hospitalar valor de solução universal para os problemas da formação médica; esta é, segundo ele, a principal reforma a realizar: «As doenças e a morte oferecem grandes lições nos hospitais. Tira-se proveito ce]as? Escreve-se a história dos males que afetam tantas vítimas? Ensina-se neles a arte de observar e tratar as doenças? Estabeleceram-se nos hospitais cadeiras de medicina clínica?» 1 Em pouco tempo, porém, essa reforma da pedagogia vai tornar um significado infinitamente mais amplo; reconhecr-e-á nela a faculdade de reorganizar todo o conhecimento médico e de instaurar, no saber da doença, formas de experiência desconhecidas ou esquecidas, porém mais fundamentais e decisivas: a clínica, e apenas a clínica, poderá renovar para os modernos os templos de Apolo e Esculápio». 2 Modo de ensinar e dizer, que se tornou maneira de aprender e de ver. 
No final do século XVIII, a pedagogia como sistema 
das normas de formação se articulava diretamente com 
a teoria da representação e do encadeamento das idéias. 
A infância, a juventude das coisas e dos homens estavam 
carregadas de um poder ambíguo: dizer o nascimento da 
1. Vicq d’Azyr, Oeuvres, Paris, 18O, T. V., p. 64. 
2. Demangeon, Du moycn de perfectionner la médecine, p. 29. 
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verdade; mas tarribém colocar à prova a verdade tardia dos homens, retificá-la, aproximá-la de sua nudez. A criança, se torna o senhor imediato do adulto, na medida em que a verdadeira formação se identifica com a própria gênese do verdadeiro. Incansavelmente, em cada criança, as coisas repetem sua juventude, o mundo retoma contato com sua forma natal: ele nunca é adulto para quem o olha pela primeira vez. Quando abandonar os seus velhos parentescos o olho poderá se abrir ao nível das coisas e das idades; e, de todos os sentidos e saberes, ele terá a habilidade de poder ser o mais inábil, repetindo agilmente sua longínqua ignorância. A orelha tem suas preferências, a mão seus traços e suas dobras; o olho, que tem paientesco com a luz, suporta apenas seu presente. O que permite ao homem reconcilar-se com a infância e alcançar o permanente nascimento da verdade é esta ingenuidade clara, distante e aberta do olhar. Dai, as duas grandes experiências míticas em que a filosofia do século XVIII desejou fundar seu começo: o espectador estrangeiro em um país desconhecido e o cego de nascença conduzido à luz. Mas Pestaloi e os Bildungsromane também se inscrevem no giande tema do Olhar-Infância. O discurso do mundo passa por olhos abertos, e abertos a cada instante como que pela primeira vez. 
* * * 
Apenas chegada a reação termidoriana, o pessimismo de Cabanis e de Cantin parece confirmado: o «banditismo» previsto se instala por toda parte. Desde o começo da guerra, mas sobretudo a partir do recrutamento em massa do outono de 1793, muitos médicos partiram para o Exército como voluntários ou convocados; os empíricos têm «plena liberdade de ação». Uma petição endereçada, a 26 de brumário, ano ii, à Convenção e redigida por um certo Caron, da seção Poissonnière, denunciava os médicos formados pela Faculdade como vulgares «charla 3 Cantin, Projet de ré! orme adressé à l’Assemblée, Paris, 
1790, p. 13. 
4. Lioult, Les charlutans dévoilés, Paris, ano VIII, prefácio não paginado. 
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tães, contra quem o povo desejava ser defendido. Bem depressa, porém, este temor muda de configuração e o perigo é percebido do lado dos charlatães que não são médicos. «O público é vítima de uma multidão de indivíduos pouco instruídos que, por sua autoridade, se erigem em mestres da arte, distribuem remédios ao acaso e comprometem a existência de vários milhares de cidadãos». « Os desastres desta medicina em estado selvagem são tantos, em um departamento como o de Eure, que o Diretório, alertado, os submete à Assembléia dos Quinhentos e, por duas vezes, em 13 de messidor, ano IV e 24 de nivoso, ano Vi, o governo pede ao Poder Legislativo que limite esta perigosa liberdade: «Cidadãos representantes, a pátria faz ouvir seus gritos maternos e o Diretório executivo é seu órgão. exatamente sobre tal matéria que existe urgência: o atraso de um dia é talvez uma sentença de morte para muitos cidadãos». 8 Os médicos improvisados ou os empíricos engalanados são tanto mais temíveis quanto a hospitalização dos doentes pobres se torna cada vez mais difícil. A nacionalização dos bens hospitalares chegou, às vezes, até à confiscação do dinheiro líquido, e muitos ecônomos (em Toulouse, em Dijon) foram obrigados a despedir pura e simp’esmente os pensionistas que não podiam mais manter. Os feridos ou doentes militares ocupam numerosos estabelecimentos e as municipalidades, que não precisam mais encontrar recursos para seus hospitais, se felicitam por isso: em Poitiers, em 15 de julho de 1793, são despedidos os 200 doentes do }-Iôtel-Dieu para dar lugar aos feridos militares, a quem o Exército paga pensão. Esta desospitalização da doença, oue os fatos impõem em uma convergência singular com os grandes sonhos revolucionários, longe de restituir as essências patológicas a uma verdade de 
5. A. N. 17, a 1146, d. 4, citado por A. Soboul, Les SansCulottes paris iens en l’an II, Paris, 1958, p. 494, n. 127. 
6. Mensagem do Diretório ao Conselho dos Quinhentos de 
24 de Nivoso, ano VI, citada por Barailion em seu relatório de 6 de Germinal, ano VI. 
7. 22 de Brumário e 4 de Frimário, ano V. 
8. Mensagem de 24 de Nivoso, ano VI. 
9. P. Rambaud, L’Assjstctnce piblique à Poitier jusqu’à l’an V, T. II, p. 200. 
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natureza, que por isso mesmo as reduziria, multiplica seus estragos e deixa a população sem proteção nem socorro. 
Numerosos oficiais de saúde, liberados do Exército, vêm, sem dúvida, se instalar como médicos na cidade, ou no campo, no final do período termidoriano ou no começo do Diretório. Mas esta nova implantação médica não é homogênea. 
Muitos oficiais de saúde têm uma formação e uma experiência bastante insuficientes. No ano II, o Comité de Saúde Pública pediu ao Comitê de Instrução Pública que preparasse um projeto de decreto definindo a maneira de «formar sem demora oficiais de saúde para a necessidade dos Exércitos da República»; 10 mas como a urgência tinha sido muito grande, aceitaram-se todos os voluntários, formou-se no próprio local o pessoal indispensável e, com exceção dos oficiais de saúde de primeira classe, que possuíam uma formação prévia, todos os outros só conheciam da medicina o que aprendiam pouco a pouco, graças a uma experiência transmitida apressadamente. No Exército, já tinha sido possível denunciar muitos de seus erros.” Exercendo em meio à população civil, e sem controle hierárquico, estes médicos faziam estragos muito piores: cita-se um oficial de saúde, na Creuse, que matava seus doentes purgando-os com arsênico. 12 Por toda parte pedem-se instâncias de controle e uma nova legislação «Quantos ignorantes assassinos não inundariam a França, se autorizassem os médicos, cirurgiões e farmacêuticos de segunda e terceira classes.., a praticar suas profissões respectivas sem um novo exame; . . . é sobretudo nesta sociedade homicida que sempre se encontram os charlatães mais acreditados, mais perigosos, aqueles que a lei deve mais particularmente vigiar». 13 
Contra este estado de coisas, organismos de proteção nascem espontaneamente. Uns, muito precários, são de 
10. Guillaume, Procès-verbrnix du Comité d’Fnstruction publique de la Conveution, T. IV, p. 878-879. 
11. Barailion, Rapport au Conseil des Ci’nq-Cents, 6 de Germinal, ano VI, p. 6, sobre o escândalo das amputações. 
12. Ibidem. 
13. Opinion de Porcher ou Conseil des Anciens, sessão de 
16 de Vendemiário, ano VI, p, 14-15. 
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origem popular. Se algumas seções parisienses, as mais moderadas, continuam fiéis ao axioma da Montanha 
— «Não mais indigentes, não mais hospitais» — e continuam a pedir a distribuição de socorros individuais em proveito dos doentes que serão tratados a domicílio, ‘4 outras, entre as mais pobres, são obrigadas, diante da penúria da subsistência e da dificuldade em receber cuidados, a reclamar a criação de hospitais, em que os doentes indigentes seriam recebidos, alimentados e tratados; deseja-se retornar ao princípio dos hospícios para os pobres; ‘ casas foram efetivamente criadas, fora, evidentemente, de toda iniciativa governamental, com fundos reunidos pelas sociedades e assembléi populares. 16 Depois de termidor, ao contrário, é de cima que parte 
o movimento. As classes esclarecidas, os círculos intelect’uais, voltando ao poder ou a ele finalmente acedendo, desejam restituir ao saber os privilégios que são suscetíveis de proteger tanto a ordem social quanto as existências individuais Em várias grandes cidades, as administrações «aterradas pelos males de que eram testemunhas» e «aflitas com o silêncio da lei», não esperam as decisões do Poder Legislativo: decidem estabelecer por si mesmas um controle sobre os que pretendem exercer a medicina; criam comissões, formadas por médicos do Antigo Regime, que devem julgar os títulos, o saber e a experiência dos recém-formados “ Ainda há mais: certas faculdades abolidas continuam a funcionar numa semi- clandestinidade: os antigos professores reúnem os que desejam se instruir e se fazem acompanhar por eles em suas visitas; se estão encarregados de um serviço no hospital, é ao leito dos doentes que realizarão seu enino e que poderão julgar a aptidão de seus alunos. Acontece mesmo que, ao término destes estudos puramente privados, tanto para sancioná-los quanto para melhor estale 14 Para a seção dos Lombardos, cf. Soboul, loc. cit., p. 495. 
15. Mensagem da seção do Homem Armado, dos Inválidos e de Lepeletjer à Convenção, ibidem. 
16. Hospício para as mulheres grávidas estabelecido pela Seção do Contrato Social. 
17. E. Pastoret, Rapport fait au nom de la Cmmi,ssjon d’Instructjon pulliaue sur un mode provj$ojre d’excimen pour les offiejers de .santé, 16 de Tern-ijdor, ano V, p. 2. 
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lecer as distâncias, uma espécie de diploma oficioso seja entregue, atestando que o estudante tornou-se um verdadeiro médico. É o que acontece em certas províncias particularmente moderadas, em Caen ou em Douai. 
Montpellier oferece um exemplo, bastante raro sem dúvida, de encontro destas diversas formas de reação: 
vê-se aparecer, ao mesmo tempo, a necessidade de formar médicos para o Exército, a utilização das competências médicas consagradas pelo Antigo Regime, a intervenção das assembléias populares e da administração e o esboço espontâneo de uma experiência clínica. Baumes, antigo professor da Universidade, foi designado, tanto por causa de sua experiência quanto por suas opiniões republicanas, para exercer a medicina no hospital militar de Saint-Eloi. Devia, por esta razão, fazer uma escolha entre os candidatos às funções de oficiais de saúde; mas, como nenhum ensino estava organizado, os alunos de medicina intervieram junto à sociedade popular e esta, por uma petição, obteve da administração do distrito a criação de um ensino clínioo no Hospital Saint-Eloi, atribuído a Baumes. No ano seguinte, em 1794, Baumes publica o resultado de suas observações e de seu ensino: «Método de curar as doenças segundo seu aparecimento durante o ano medicinal». 
Este exemplo é, sem dúvida, privilegiado, mas nem por isso menos significativo. Pelo encontro e entrecruzamento de pressões e exigências vindas de classes sociais, de estruturas institucionais, de problemas técnicos ou científicos muito diferentes uns dos outros, uma experiência está em vias de se formar. Aparentemente, ela nada mais faz do que colocar em dia, como única via de salvação possível, a tradição clínica que o século XVIII havia elaborado. De fato, já é de outra coisa que se trata. Neste movimento autônomo e na quase clandestinidade que o suscitou e protege, este retomo à clínica é de fato a primeira organização de um campo médico simultaneamente misto e fundamental: misto, porque a experiência hospitalar em sua prática cotidiana nele encontra a forma geral de uma pedagogia; mas também fundamental, pois, 
18. A. Girbal, Essai sur l’esprit de ia clinque rn&licale de Montpellier, Montpellier, 1858, p. 7-11. 
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diferentemente da clínica do século XVIII, não se trata do rosterior encontro entre uma experiência já formada e uma ignorância a iformar; trata-se de uma nova disposição dos objetos do saber: um domínio onde a verdade se ensina por si mesma e da mesma maneira ao olhar do observador experimen0 e do aprendiz ainda ingênuo; tanto para um quanto para o outro, só existe uma linguagem: o hospital, onde a série dos doentes examinados é, em si mesma, escola. A dupla abolição das velhas estruturas hospitalares e da Universidade permitia, assim, a comunicação imediata do ensino com o campo concreto da experiência; e ainda mais: ela apagava o discurso dogmático como momento essencial da transmissão da verdade; a redução ao silêncio da palavra universitária, a supressão da cátedra, permitiu que se estabelecesse, sob a velha linguagem e à sombra de uma prática um pouco cega e desordenada pelas circunstâncias, um discurso cujas regras eram inteiramente novas: ele devia se ordenar em função de um olhar que não se contenta mais em constatar, mas que descobre. Neste recurso apressado à clínica, uma outra clínica nascia: aquela que, dentro em pouco, seria a do século XIX. 
Não há razão para espant,o se, bruscamente, no final da Convenção, o tema de uma medicina inteiramente organizada em tomo da clínica ultrapassa o de uma medicina, dominante até 1793, restjtuída à liberdade. Não se trata, para dizer a verdade, nem de uma reação (se bem que as conseqüências sociais tenham sido geralmente «reacionárias»), nem de um progresso (se bem que a medicina, como prática e como ciência, dele se tenha, por mais de uma razão, beneficiado); trata-se da restruturação, em um contexto histórico preciso, do tema da «medicina em liberdade,,: em um domínio liberto, a necessidade do verdadeiro que se impõe ao olhar vai definir as estruturas institucionais e científicas que lhe são prc5prias. Não é apenas por oportunismo político mas, sem dúvida, também por obscura fidelidade a coerências que nenhuma sinuosidade nos acontecimentos pode atenuar, que o mesmo Fourcroy se manifestava, no ano II, contra todo projeto de reconstruir as góticas universidades e as aristocrá. 
19. Fourcroy, Rapport et projet de dcret sur l’enseLgne. me’nt libre des science.g et des arts, ano II, p. 2. 
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ticas academias», 19 e desejava, no ano III, que a supressão provisória das faculdades permitisse «sua reforma e sua melhoria»; 20 não era preciso que «o empirismo homicida e a ambiciosa ignorância estendessem por toda parte armadilhas para a dor crédula»; 21 o que havia faltado até então, «a prática mesmo da arte, a observação ao leito dos doentes» deveria se tornar a parte essencial da nova medicina. 
* * * 
Termidor e o Diretório tomaram a clínica como tema principal da reorganização institucional da medicina: era para eles um meio de pôr fim à perigosa experiência de uma liberdade total, um modo, no entanto, de lhe dar sentido positivo, como também uma via para restaurar, conforme o desejo de alguns, algumas estruturas do Antigo Regime. 
1. As mgdidas de 14 de frimiírio, ano III 
Fourcroy havia sido encarregado de apresentar à Convenção um relatório sobre o estabelecimento de uma Escola de Saúde em Paris. As justificativas que ele fornece são dignas de atenção, tanto mais que serão quase inteiramente retornadas nos considerandos do decreto efetivamente votado, mesmo que este se afaste mais uma vez da letra. e do espírito do projeto. Trata-se, antes de tudo, de criar, à base do mode1o da Escola Central dos Trabalhos Públicos, uma escola única para toda a França, em que se formarão os oficiais de saúde necessários aos hospitais e, sobretudo, aos hospitais militares: 600 médicos não acabam de ser mortos nos Exércitos em menos de 18 meses? Além desta razão de urgência e da necessidade de pôr fim aos danos dos charlatães, é preciso responder a algumas objeções capitais contra esta medida que pode restaurar as antigas corporações e seus privilégios: a medicina é uma ciência prática cuja verdade e 
20. Fourcroy, Rapport à la Conventon au nom des Co,nités de Salut public ei d’Instnwtion publique, 7 de frimário, ano III, p. 3. 
21. Ibidern, p. 3. 
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sucesso interessam ao conjunto da nação; criando uma escola, não se favorece um punhado de individuos, permite-se que, por intermediários qualificados, o povo possa sertir os benefícios da verdade: «É vivificar», diz o relator não sem dificuldade de estilo e de pensamento, «vários canais que fazem circular a industriosa atividade das artes e das ciências em todas as ramificações do corpo social». 22 Ora, o que garante à medicina, assim entendida, ser um saber útil a todos os cidadãos é sua relação imediata com a natureza: em vez de ser, como a antiga Faculdade, o lugar de um saber esotérico e livresco, a nova escola será o «Templo da natureza»; nela não se aprenderá absolutamente o que acreditavam saber os mestres de outrora, mas esta forma de verdade aberta a todos, que manifesta o exercício cotidiano: «a prática, a manipulação se unirão aos preceitos teóricos. Os alunos serão exercitados nas experiências químicas, nas dissecções anatômicas, nas operações cirúrgicas, nos aparelhos. Ler pouco, ver muito e fazer muito», se exercitar na própria prática, ao leito dos doentes: eis o que ensinará, em vez das vás fisiologias, a verdadeira «arte de curar». 22 
A clínica se torna, portanto, um momento essencial da coerê:cia científica, mas também da utilidade social e da pureza política da nova organização médica Ela é sua verdade na liberdade garantida. Fourcroy propõe que em três hospitais (o Hospice de l’Hunwnité, o Hospice l’Unité e o Hôpital de l’Êooe), o ensino clínico seja assegurado por professores suficientemente remuneraclos, para poderem a ele se consagrar inteiramente. 24 o público será amplamente admitido na nova escola de saúde; espera-se, assim, que todos os que praticam sem terem formação suficiente virão espontaneamen0 completar sua experiência. De todo modo, serão escolhidos em cada distrito alunos que tenham «boa conduta, costumes puros, amor à República e ódio aos tiranos, cultura bem cuidada e, sobretudo, conhecimento de algumas ciências que servem de preliminar para a arte de curar»; eles serão enviados 
22. Ropport dc Fo’un’ro-y à la Convention, au vom dos Comités de Salut publique et d’Instruction publique, 7 de Frimário, ano 1H, p. 16. 
23. Ibidem, p. 9. 
24. Ibidem, p. 10. 
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à Escola Central de Medicina para que se tornem, depois de três anos, oficiais de saúde. 25 
Para a província, Fourcroy só havia previsto escolas especiais. Os deputados do Midi se opõem e exigem que Montpellier também tenha uma escola central. Por fim, Ehrman faz o mesmo pedido para Estrasburgo, de tal modo que o decreto de 14 de frimário, ano III, assinala a criação de três escolas de medicina. Foram previstos três anos de ensino. Em Paris, a «classe dos principiantes» estuda no primeiro semestre anatomia, fisiologia e química médica; no segundo, matéria médica, botânica e física: 
durante todo este ano, os alunos deverão freqüentar os hospitais «para adquirir o hábito de ver os doentes e a maneira geral de tratá-los». Na «classe dos iniciados» estuda-se, primeiramente, anatomia, fisiologia, química, farmácia e medicina operatória; em seguida, matéria médica e patologia interna e externa; durante este segundo ano, os estudantes poderão «ser empregados no serviço dos doentes», nos hospitais. Finalmente, durante o último ano, os cursos precedentes são retomados e, aproveitando a experiência hospitalar já adquirida, iniciam-se as clínicas propriamente ditas. Os alunos se rev’ezam em três hospitais, ficando quatro meses em cada um. A clínica compreende duas partes: «No leito de cada doente o professor se deterá o tempo necessário ara interrogá-lo de modo satisfatório, para examiná-lo convenientemente; fará os alunos observarem os signos diagnósticos e os sintomas importantes da doença»; em seguida, o professor retomará no anfiteatro a história geral das doenças observadas nas salas do hospital: indicará as causas «conhecidas, prováveis e ocultas», enunciará o prognóstico e dará as indicações «vitais», «curativas» ou «paliativas». 27 
O que caracteriza esta reforma é que a reequilibração da medicina em torno da clínica é correlata de um ensino teórico ampliado. No momento em que se define uma experiência prática feita a partir do próprio doente, 
25. Ibidem, p. 12-13. 
26. Plan gééral de l’enscignement dans l’Êcolc de Santé de Paris, ano III, p. 11. 
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27. Ibidem, p. 39. 
insiste-se na necessidade de ligar o saber particular a um sistema geral de conhecimentos Os dois primeiros princípios onde a nova Escola de Paris comenta os decretos de 14 de frimárjo postujam que ela fará «conhecer a economia animal, da estrutura elementar do corpo inanima do até os fenômenos mais compostos do organismo e da vida»; e se esforçará por mostrar em que relações os corpos vivos se encontram com todos aqueles de que a natureza se compõe. 2 Por outro lado, esta ampliação colocará a medicina em contato com uma série de problemas e imperativos práticos: trazendo à luz a solidariedade do ser humano com as condições materiais de existência, mostrará como «se pode conservar por muito tempo uma existência tão livre de males quanto é permitido aos homens esperar»; e manifestará «o ponfri de contato pelo qual a arte de curar entra na ordem civil». 25 A medicina clínica não é, portanto, uma medicina fechada no primeiro grau do empirismo e que procura reduzir todos os seus conhecimentos toda a sua pedagogia, por um ceticismo metódico, à constatação única do visível. Neste primeiro momento a medicina não se define como clínica do visível. Neste primeiro momento, a medicina s5 se define como clínica ao se definir como saber múltiplo da natureza e conhecimento do homem em sociedade. 
2. Reform e di,scusses nos anos V e VI 
As medidas tomadas em 14 de frimárjo estavam longe de resolver todos os problemas colocados. Abrindo as Escolas de Saúde ao público, esperava-se atrair os oficiais de saúde insuficjentemente formados e fazer desaparecer, como efeito da livre concorrência, os empíricos e outros médicos improvisados. Nada disso ocorreu: o número muito pequeno de escolas, a ausência de exames, salvo para os alunos bolsistas, impediram que se constituísse um corpo de médicos qualificados, por quatro vezes, em 13 de messjdor ano IV, em 22 de brumário e 4 de frimário, ano V, e em 24 de nivoso, ano VI, o Diretório foi obrigado a lembrar às Assembléias os estragos 
28. Ibidam, p. 1. 
29. Ibidam, p. 1-2. 
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devidos ao livre exercício da medicina, à má formação dos práticos, e à ausência de uma legislação eficaz. Era preciso, portanto, encontrar ao mesmo tempo um sistema de controle para os médicos instalados desde a Revolução e ampliar o recrutamento, o rigor e a influência das novas Escolas. 
Por outro lado, o ensino dado pelas Escolas se prestava à critica. O programa, em sua extrema amplitude, era presunçoso, tanto mais que os estudos só duravam, oomo no Antigo Regime, três anos: «Por exigir demais, não se chega a nada». 30 Não havia quase nenhuma unidade entre os diferentes cursos: assim, na Escola de Paris, aprendia-se, por um lado, uma medicina clínica dos sintomas e dos signos, enquanto que Doublet, em patologia interna, ensinava a medicina das espécies mais tradicional (as causas mais gerais, em seguida «os fenômenos gerais, a natureza e o caráter de cada classe de doenças e de suas principais divisões»; repetia «o mesmo exame sobre os géneros e as espécies»). ‘ Quanto à clínica, ela sem dúvida não tinha o valor de formação que dela se esperava: excesso de estudantes, excesso de doentes; «circula-se rapidamente por uma sala, diz-se duas palavras ao término desta corrida, sai-se precipitadamente: 
é a isto que se chama ensino da clínica interna. Nos grandes hospitais, vêem-se muitos doentes, mas muito poucas doenças». 32 
Finalmente, sendo porta-voz de todas estas queixas, tornando-se Incansáveis agentes de sua difusão, a fim de exigir com mais força a reconstituição de uma profissão médica definida pelas competências e protegidas pelas leis, as sociedades médicas que haviam desaparecido com a Universidade em agosto de 1792, voltavam a se constituir, pouco depois da lei de 14 de frimário. Primeiramente, a Sociedade de Saúde, fundada em 2 de germinal, ano IV, com Desgenettes, Lafisse, Bertrand Pel!etier e Leveillé; em seus princípios, deseja ser apenas um órgão 
30. Barailion, Rapports au Conseil des Cinq-Cents, 6 de ger minal, ano VI, p. 2. 
31. Plan généraZ de l’ensengnement dans l’Escole de Santé de Paris, ano III, p. 31. 
32. Opnion de J.-Fr. Baraiflon, sessão da Assembléia dos Quinhentos, 17 de germinal, ano VI, p. 4. 
liberal e neutro de informação: comunicação rápida das observações e das experiências, saber ampliado a todos os que se ocupam da arte de curar; uma espécie de grande clínica ao nível da nação, em resumo, em que se tratava apenas de observar e praticar; «a medicina» — diz o primeiro prospecto da sociedade — «é fundamentada em preceitos a que só a experiência pode servir de base. Para recolhê-los, é necessário o concurso dos observadores. Vários ramos da medicina definham desde a destruição das companhias eruditas. Mas eles vão crescer e novamente reflorescer à sombra de um governo constituído, que só pode ver com satisfação se formarem sociedades livres de observadores-práticos» Ë neste espírito que a sociedade, convencida «de que o isolamento das pessoas... é inteiramente prejudicial aos interesses da humanidade», publica um Recueil pérk)dique, logo seguido de outro consagrado à literatura médica estrangeira. Muito cedo, porém, este cuidado com a informação universal manifestou qual eram sem dúvida sua preocupação verdadeira: reagrupar os médicos cuja competência fora validada por estudos ordinárjos e lutar para que novamente se definam limites ao livre exercício da medicina: «Que não seja permitido apagar da história a lembrança destes momentos de.astrosos, em que mão impia e bárbara quebrou na França os altares consagrados ao culto da medicina! Estes corpos, cuja antiga celebridade atestava os amplos triunfos, desapareceram» 
Com esta significação mais seletiva do que informativa, o movimento se estende à província: fundam-se sociedades em Lyon, Bruxelas, Nancy, Bordéus e Grenoble. No mesmo ano, em 5 de messidor, outra sociedade realiza sua sessão inaugural em Paris, com Alibert, Bichat, Bretonneau, Cabanis, Desgenettes, Dupuytren, Fourcroy, Larrey e Pinel. Ela representa ainda melhor do que a Sociedade de Saóde as opções da nova medicina: é preciso fechar as portas do templo aos que nele entraram sem merecer, aproveitando «que, ao primeiro sinal da 
33. Prospecto que acompanhava a primeira entrega do Recueji périodi que de la Société de Santé de Paris. 
34. Recueji périodique, 1, p. 3. 
35. Recuej périodique, T. II, p. 234. 
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Revolução, o santuário da medicina, como o templo de Janus, tivesse sido aberto a duas pessoas que batiam e a multidão só tivesse que se precipitara’; mas é preciso também reformar o método de ensino que se aplica nas escolas do ano III: formação apressada e compósita que não coloca o médico em posse de um método seguro de observação e diagnóstico; deseja-se, portanto, «substituir a marcha filosófica e racional do método pela marcha irregular e atordoada da irreflexão». Diante da opinião pública, fora do Diretório e das Assembléias, mas não sem seu assentimento, ao menos tácito, e com o apoio constante dos representantes da burguesia esclarecida e dos ideólogos próximos do governo, estas sociedades vão realizar uma campanha incessante. E, neste movimento, a idéia cinica vai adquirir uma significação bastante di— ferente da que introduzem os legisladores do ano III. 
O art. 356 da Constituição do Diretório assinala que «a lei vigia as profissões que interessam à saúde dos cidadãos»; em nome deste artigo, que parecia prometer controle, limites e garantias, que todas as polêmicas vão ser conduzidas. Não é possível entrar nos detalhes. Digamos apenas que o essencial do debate se centrava na questão de saber se seria necessário primeiro reorganizar o ensino e em seguida estabelecer as condições de exercício da medicina, ou, pelo contrário, depurar em primeiro lugar o corpo médico, definir as normas da prática, e, em seguida, fixar o curso dos estudos indispensáveis. A divisão política entre as duas teses era clara; os menos afastados da tradição da Convenção, como Daunou, Prieur de la Côted’Or, desejavam reintegrar os oficiais de saúde e todos os franco-atiradores da medicina graças a um ensino amplamente aberto; os outros, em torno de Cabanis e de Pastoret, desejavam apressar a reconstituição de um corpo médico fechado. No início do Diretório, são os primeiros que têm maior audiência. 
36. Mémores de la Sociét médjc,ale d’émulation, ‘r, 1, ano V, p. IL 
37. Ibdem, p. IV. 
38. A partir do mês de março de 1798, Cabanis faz parte da Assembléia dos Quinhentos, em nome do Instituto. 
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O primeiro plano de reforma foi redigido por Daunou, um dos autores da Constituição do ano III, e que, na Convenção, tivera simpatias girondjn Ele não deseja modificar substancjalmente os decretos de Frimário, mas ver estabelecidos, além disso, «cursos complementares de medicina» em 23 hospitais de província: neles, os práticos poderão aperfeiçoar seus conhecimentos e será então possível às autoridades locais exigirem provas de competência para o exercício da medicina: «Não restabelecereis as confrarias, mas exigirejs provas de capacidade; poder-se-á chegar a ser médico sem ter freqücntado escola alguma, mas pedireis uma caução s&ene dos conhecimentos de todg os candidatos; conejijareis assim os direitos da liberdade pessoal com os da segurança pública». Aqui, rnai claramente ainda do que antes, a clínica aparece como a solução concreta do problema da formação dos médicos e da definição da competê-cja médica 
O Projeto Daunou, em sua timidez reformadora e em sua fidelidade aos princípios do ano III, foi unanjmemen.. te criticado: «verdadeira organização do homicídio», diz Barajl!on. 41 Algumas semanas mais tarde, a Comissão de Instrução Pública apresenta outro relatório, desta vez de Calès. Ele é de espírito inteiramente diferente: para fazer com que se aceite a reconstituição, implícita em seu projeto, de um corpo profissional de médicos ele se levanta contra a distinção que reserva os médicos para as ciciacles, sendo os cirurgiões «tudo o que faz falta ao campo,,, e os boticários aqueles a quem são confiadas as crianças. 42 preciso que, nas cinco escolas que serão estabelecidas em Paris, Montpelljer, Nancy, Bruxelas e Angers. os cursos sejam comuns aos médicos, cirurgiões e boticários Os estudos serão sancionados por seis exames a que os alunos se apresentarão quando bem lhes aprouver (bastarão três para serem cirurgiões). Finalmente um 
39. P. C. F. Daunou, lapport à l’Assei»bjée des Cinq-Cents sur l’organjsjj des école. spéciales, 25 de floreal, ano V, p. 26. 
40. Ibiclem. 
41. Barailion, Rappo,-t au Conse-ji des Anciens, 6 de germinal, ano VI, p. 2. 
42. Raport de J.-M. Calàs sur les Ecoles spéciales de Santd, 
12 de prairial, ano V. p. 11. 
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júri de salubrilade, nomeado em cada departamento entre os médicos e os farmacêuticos «será consultado sobre todos os objetos relativos à arte de curar e à salubridade pública». Sob o pretexto de um ensino mais racional, dado em faculdades mais numerosas e distribuído de maneira uniforme a todos os que se ocupam da saúde pública, o Projeto Calès tem como fim essencial o restabelecimento de um corpo de médicos qualificados por um sistema de estudos e de exames normalizados. 
Por sua vez, o Projeto Caiès, apoiado por médicos como Baraillon e Vitet, é violentamente atacado, de fora, pela Escola de Montpellier que se declara satisfeita com as medidas tomadas pela Convenção, e, na própria Assembléia, por todos os que continuam fiéis ao espírito do ano III. As coisas vão se arrastando. Aproveitando a interrupção da contra-revolução realizada pelo 18 de frutidor, Prieur de la Côte-d’Or, antigo membro do Comitê de Saúde Pública, obtém a apresentação do Projeto Calès perante a Comissão de Instrução Pública. Censura o lugar insignificante que nele recebe a clínica e o retorno da pedagogia das antigas Faculdades: «não basta que o aluno ouça e leia, é preciso que veja, toque e, sobretudo, se exercite no fazer e adquira o hábito». Com esta argumentação, Prieur conseguia uma dupla vantagem tática: validava, assim, ao nível científico, a experiência adquirida por aqueles que se tinham mais ou menos improvisado como médicos desde 1792; e, por outro lado, ressaltando o quanto este ensino clínico é custoso, sugere que só se mantenha Escola em Paris, em vez de multiplicar o número e sacrificar sua qualidade. É voltar pura e simplesmente ao projeto de Fourcroy em sua primeira formulação. 
Mas, entrementes, e mesmo às vésperas cio golpe que iria, denunciando nele um dos chefes do complô realista, forçá-lo a exilar-se, Pastoret fizera admitir pelos Quinhentos um decreto que dizia respeito ao exercício da medicina. Junto às três Escolas de Saúde, um júri, composto de dois médicos, dois cirurgiões e um farmacêutico, 
43. Ibidem, art. 43-46. 
44. Motjon d’ordre de O. A. Pneur rel.ative au projet sur les Ecoles de Santé (sess&o dos Quinhentos de 12 de brumário, ano V, p. 4). 
é encarregado de controlar todos os que desejassem exercer por sua própria conta; além disso, «todos os que exercem atualmente a arte de curar sem terem sido legalmente recebidos nas formas prescritas pelas leis antigas deverão se apresentar no prazo de três meses». Toda a implantação médica dos cinco últimos anos é, portanto, submetida a revisão, e isto por júris formados na antiga escola; os médicos vão novamente poder controlar seu próprio recrutamento• eles se reconstituem como corpo capaz de definir os critérios de sua competência. 
O princípio foi aceito, mas o pequeno número de Escolas de Saúde torna sua aplicação difícil; pedindo que elas sejam reduzidas ainda mais, Prieur pensa que tornará impossível a aplicação do Decreto Pastoret. De qualquer maneira, este permaneceu letra morta, e apenas quatro meses se passaram desde sua votação, e o Diretório foi novamente obrigado a chamar a atenção dos legisladores para os perigos que uma medicina não controlada causava aos cidadãos: «Que uma lei positiva obrigue a longos estudos e ao exame de um júri severo quem for pretendente a uma das profissões da arte de curar; que a ciência e o hábito sejam honrados, mas que a imperícia e a imprudência sejam conticias; que penas públicas assustem a cupidez e reprimam crimes que têm semelhança com o assassinato». Em 17 de ventoso, ano VI, Vitet retoma diante dos Quinhentos as grandes linhas do Projeto Calès: cinco Escolas de Medicina; em cada departamento um conselho de saúde que se ocupe das epiclemias «e dos meios de conservar a saúde dos habitantes, e que participe da eleição dos professores; uma série de quatro exames, que tenham lugar em uma data fixa.» A única inovação real é a criação de uma prova de clínica: «o candidato médica exporá junto ao leito do doente, 
o caráter da espécie de doença e seu tratamento». Encontram-se assim reunidos, pela primeira vez, em um quadro institucional único, os critérios do saber teórico e os de Uma prática que só pode estar ligada à experiência e ao 
45. Rapport fait par Pastoret sur un Inode piovisojre d’exa. mau pour les of iciere de Santé, 16 de termidor, ano V, p. 5. 
46. Mensagem do Diretório à Assembléia dos Quinhentos, 
24 de nivoso, ano VI. 
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hábito. O projeto de Vitet não permite a integração ou a assimilação progressiva à medicina oficial deste exercício de franco-atiradores praticado desde 1792; mas reconhece teoricamente, e no ciclo dos estudos normais, o valor de uma prática adquirida nos hospitais. Não é a medicina empírica que é reconhecida, mas o valor, na medicina, da experiência coroo tal. 
O Plano Calès parecera excessivamente rigoroso no ano V; o de Vitet, apoiado, por sua vez, por Calês e Baraillon, suscita a mesma oposição. V&se claramente que nenhuma reforma do ensino será possível enquanto não for resolvido o problema a que ela serve de anteparo: o do exercício da medicina, O Projeto Calés tendo sido devolvido, Baraillon propõe aos Quinhentos uma resolução que traduz com clareza o que fora seu sentido implícito: ninguém poderá exercer a arte de curar se não tiver um título das novas Escolas, ou das antigas Faculdades. 
No conselho dos Anciãos, Porcher sustenta a mesma tese. 48 Este é o impasse político e conceitual em que se encontra o problema; todas essas discussões ao menos permitiram trazer à luz o que estava realmente em questão: não o número ou o programa das Escolas de Saúde, mas o próprio sentido da profissão médica e o caráter privilegiado da experiência que a define, 
3. A intervenção de Cabanis e a reorga»vização & ano XI 
Cabanis apresenta seu relatório sobre a polícia médica cronologicamente entre o projeto de Barailion e a discusão de Vendemiário aos Anciãos, em 4 de messidor, ano VI. De fato, este texto já pertence a outra época; marca o momento em ‘oue a Ideologia iai tomar parte ativa e muitas vezes determinante na reestruturação política e social. O texto de Cabanis sobre a polícia médica está deste modo mais próximo, por seu espírito, das reformas do Consulado do que das polêmicas que lhe são 
47. Baraillon, Rapport à l’Assembláe des Cinq-Cents sur la partie de la police qui tient à la médecine, 6 de germinal, ano VI. 
48. Porcher, Opinien sur Ze mode provisoire d’examen pour les o! ficiers de Santé, Assembléia dos Anciãos, 16 de vendemiário, ano VI. 
contemporâneas. Se ele tenta definir as condições de uma solução prática, procura sobretudo formular, em suas linhas gerais, urna teoria da profissão médica. 
Imediatamente, e ao nível da prática, Cabanis liquida dois problemas: o dos oficiais de saúde e o dos exames. 
Os oficiais superiores podem ser admitidos no exercicio da medicina sem novas formalidades; os outros, em compensação, deverão prestar um exame a eles especialmente destinado que se limitará «aos conhecimentos fundamentais da arte e particularmente ao que diz respeito à sua prática». Quanto aos estudos médicos ordinários, deverão ser sancionados por um exame composto de uma prova escrita, uma oral, e «exercícios de anatomia, medicina operatória e medicina clínica, tanto interna quanto externa». Uma vez postulados os critérios de competência, poder-se-á fazer a seleção daqueles a quem se confiará sem perigo a vida dos cidadãos; a medicina tornar-se-á então urna profissão fechada: «Toda pesoa que exerça a medicina sem haver feito os exames das escolas, ou sem ter passado perante júris especiais, será condenada a uma multa e à prisão, em caso d reincidência». 
O essencial do texto diz respeito ao que é, em sua natureza, a profissão médica. O problema era de lhe assinalar um domínio fechado e a ela reservado, sem reencontrar as estruturas corporativas do Antigo Regime, nem recair nas formas de controle estatal, que poderiam lembrar o período da Convenção. 
Cabanis distingue na indústria, tomada no sentido amplo do termo, duas categorias de objetos. Alguns são de tal natureza que os próprios consumidolLS são juízes de sua utilidade: a consciência pública basta para determinar seu valor; este, fixado pela opinião, é exterior ao objeto: não tem segredo, erro ou mistificação possíveis, na medida em que reside em um consenso. A idéia de fixar um valor por decreto tem tão pouco sentido quanto desejar impor-lhe, de fora, uma verdade; o verdadeiro valor só pode ser o livre valor: «Em um estado social 
49. Cabanis, Rapport du Conseji des Cinq-Cents sur un mode provisoire de police rnéd;cale, 4 de messidor, ano VI, p. 12-18. 
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a cultiva na medida em que o for para o público, segue-se que o interesse geral está aqui verdadeiramente confundido com o interesse particular». 
Existem, porém, indústrias cujos objeto e valor não dependem de uma avaliação coletiva: seja porque estes objetos estão entre os que servem para fixar o valor mercantil dos outros como os metais preciosos), seja porque se trata do indivíduo humano, a respeito de quem todo erro se torna funesto. Assim, o valor de um objeto de indústria não pode ser fixado pelo consenso quando é um critério mercantil ou quando diz respeito, em sua existência, a um membro do consenso. Nos dois casos, o objeto da indústria tem um valor intrínseco que não é imediatamente visível: está, portanto, sujeito ao erro e à fraude; é necessário, portanto, avaliá-lo. Como porém dar ao público competente um instrumento de medida que implicaria, precisamente, a competência? ]! preciso que ele delegue ao Estado um controle, não sobre cada um dos objetos produzidos (o que seria contrário aos princípios da liberdade econômica), mas sobre o próprio produtor; é preciso verificar sua capacidade, seu valor moral e, às vezes, «o valor real e a qualidade dos objetos que fornece». 
Ë preciso, portanto, fiscalizar os médicos como os ourives, homens de indústria secundária que não produzem riqueza, mas tratam o que mede ou produz a riqueza: 
«Eis por que sobretudo os médicos, cirurgiões e farmacêuticos devem ser todos igualmente examinados a respeito de seu saber, suas capacidades e seus hábitos morais... Isto não significa atrapalhar a indústria nem atentar contra a liberdade do indivíduo». 50 
A proposta de Cabanis não foi aceita; indicava, no entanto, em suas linhas fundamentais, a solução que iria ser adotada, ditando para a medicina o estatuto de profissão liberal e protegida que conservou até o século XX. A lei de 19 de ventoso, ano XI, sobre o exercício da medicina, está de acordo com os temas de Cabanis e, de maneira mais geral, com o dos Ideólogos. Prevê uma hierarquia de dois níveis no corpo médico: os doutores em medicina e em cirurgia, recebidos em uma das seis escolas; e os oficiais de saúde, que institucionalizam de modo 
90 
50. Ibidem, p. 6-7. 
bem regulado, a liberdade de indústria não deve encontrar obstáculos; deve ser total, ilimitada; e como o desenvolvimento de uma indústria só pode tomar-se útil a quem definitivo os que Cabanjs desejava reintegrar provisoriamente. Depois de quatro exames (anatomia e fisiologia; patologia e nosografia; matéria médica; higiene e medicina legal), os doutores farã.o urna prova de clínica interna ou externa, caso desejem ser médicos ou cirurgiões. Os oficiais de saúde, que administrarão «os cuidados mais comuns», só estudarão durante três anos nas Escolas; e isso ainda não é indispensável; será suficiente atestarem cinco anos de prática nos hospitais civis e militares, ou seis anos como a1uno e ajuda;-te privado de um doutor. Serão examinados por um júri de departamento Toda pessoa, fora destas duas categorias, que se imiscuir no exercício da medicina incorrerá em penas que irão da multa à prisão. 
Todo este movimento de idéias, projetos e medidas, que vão do ano VI ao ano IX, tem uma significação decisiva. 
1. Para definir caráter fechado de profissão mé - dica, chega-se a não seguir o velho modelo corporativo, e a evitar, por outro lado, o controle sobre OS Próprios atos médicos que repugna ao liberalismo econômico. O princípio da escolha e seu controle SãO estabelecidos à base da noção de competência, isto é, sobre um conjunto de virtualidades que caracterizam a própria pessoa do médico: saber, experiência, como também a «probidade reconhecida» de que fala Cabanis. 51 O ato médico valerá o nue vale quem o realiza; seu valor intrínseco está em função da qualidade, socia1rnente reconhecida, do produtor. Assim, no interior de um liberalismo econômico manifestamente inspirado em Adam Smith, define-se uma profissão ao mesmo tempo «liberal» e fechada. 
2. Neste mundo das aptidões, introduziuse no entanto uma diferença de níveis: por um lado, «os doutores», por outro, «os oficiais de saúde». A velha diferença entre médicos e cirurgiões, entre o interno e o externo, o que se sabe e o que se vê, é encoberta e tornada secundária 
51. Cabanjs, ibidem. 
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por esta nova distinção. Não se trata mais de uma diferença no objeto, ou no modo como ele se manifesta, mas de uma diferença de níveis na experiência do sujeito que conhece. Entre médicos e cirurgiões, já existia, sem dúvida, uma hierarquia que estava entranhada nas instituições: mas se ela derivava de uma diferença primeira no domínio objetivo de sua atividade, é agora deslocada para o índice qualitativo desta atividade. 
3. Esta distinção tem um correlato objetivo: os oficiais de saúde deverão cuidar «do povo industrioso e ativo». 52 Admitia-Se, no século XVIII, que as pessoas do povo, e sobretudo do campo, tendo uma vida mais simples, mais moral e mais sã eram sobretudo afetadas por doenças externas, que exigiam o cirurgião. A partir do ano XI, a distinção torna-se sobretudo social: para cuidar do povo, afetado muitas vezes por «acidentes primitivos>, e por «simples indisposições», não é necessário ser «sábio e profundo na teoria»; o oficial de saúde, com sua experiência, bastará. «A história da arte, como a dos homens, prova que a natureza das coisas, como a ordem das sociedades civilizadas, exige imperiosamente esta distinção». Conforme a ordem ideal do liberalismo econômico, a pirâmide das qualidades corresponde à superposição das camadas sociais. 
4. Em que se baseia a distinção entre os que praticam a arte de curar? O essencial da formação de um oficial de saúde são os anos de prática, cujo número pode chegar até seis; o médico completa o ensino teórico que recebeu com uma experiência clínica: é esta diferença entre prática e clínica que constitui, sem dúvida, a parte mais nova da legislação do ano XI. A prática exigida do oficial de saúde é um empirismo controlado: saber fazer depois de ter visto; a experiência é integrada ao nível da percepção, da memória e da repetição, isto é, ao nível do exemplo. Na clínica, trata-se de uma estrutura muito mais sutil e comp’exa, em que a integração da experiência se faz em um olhar que é, ao mesmo tempo, saber; 
52. Citado segundo referência de J. C.-F. Caron, Réflexions sur Z’exercice de la médeoine, Paris, ano XII. 
53. Fourcroy, Di.scours prononcé au corps législatif le 19 ventôse an XI, p. 3. 
é toda uma nova codificação do campo de objetos que intervém. Abrir-se-á a prática aos oficiais de saúde, mas reserixcr-.se-á aos médicos a iniciação à clínica. 
* * * 
Esta nova definição da dinica estava vinculada a uma reorganização do domínio hospitalar. 
Termidor e o Diretório, em seu início, ietornam aos princípios liberais da Assembléia Legislativa; Delecloy, em 11 de termidor, ano III, ataca o decreto de nacionali.zação dos bens hospitalares, que deixa a assistência unicamente a cargo do Estado, enquanto seria preciso colocá-la «sob a salvaguarda da comiseração geral e sob a tutela das pessoas de posses». De pluvioso a germinal, ano IV, o governo envia às administrações locais uma série de circulares que retomam, no essencial, as críticas morais e econômicas dirigidas, pouco antes da Revolução ou em seu começo, contra o princípio da hospitalização (custo elevado de uma doença tratada no hospital, hábito de preguiça que aí se adquire, dificuldade financeira e miséria moral de uma família privada do pai ou da mãe); deseja-se que se multipliquem os socorros a domicílio. 
Foi-se o tempo, no entanto, em que se acreditava em sua validade universal e em que se sonhava com uma sociedade sem hospícios, nem hospitais: a miséria é generalizada — havia mais de 60.000 indigentes em Paris no ano II e seu número não pára de crecer; temem-se demais os movimentos populares, desconfia-se muito do uso político que poderia ser feito dos socorros distribuídos, para deixar repousar sobre eles todo o sisfema de assistência. É precivo encontrar, para a manutenção dos hospitais, como também para os privilégios da medicina, uma estrutura compatível com os princípios do liberalismo e a necessidade da proteção social, entendida de modo ambíguo como a proteção da pobreza pela riqueza e a proteção dos ricos contra os pobres. 
54. Citado por Imbert, Le droit hospitalier sous la RévoZuticn, et l’Empire, p. 93, n. 94. 
55. Ibidem, p. 104, n. 3. 
56. Cf. Sopoul, Les Sans-Culottes parisiens en l’an II, Paris, 
1958. 
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Uma das últimas medidas da Convenção termidoriafla foi suspender, em 2 de brumáriO, ano IV, a execução da lei de nacionalização dos bens hospitalareS. À base de um novo relatório de Delecloy, em 12 de vendemiáriO, ano IV, a lei de 23 de messidor, ano II, é definitivamente revogada: OS bens vendidos deverão ser substitUídoS por bens nacionais, e com isso o governo se encontra livre de qualquer obrigação; OS hospitais reencontram sua personalidade civil: sua organização e sua gestão são confiadas às drniniStraÇõeS municipais, que deverão designar uma comissão executiva de cinco membros. Esta comunaliZação dos hospitais libertava o Estado do dever de assistência, e deixava às pequenas coletividades o encargo de sentir-se solidárias dos pobres: cada comuna se tornava responsável por sua miséria e p210 modo como dela se protegia. O sistema de obrigações e de compensação entre os pobres e os ricos não passava mais pela lei do Estado, mas por uma espécie de contrato variável no espaço e revogável no tempo que, situado ao nível das municipalidades, era basicamente da ordem do livre consentimento. 
Um contrato cio mesmo tipo, mais oculto e estranho, se estabelece si!enciOsamente na mesma época entre o hospital, em que se tratam os pobres, e a clínica, em que se formam os médicos. Nestes últimos anos da Revolução, retoma-se, também neste caso, algumas vezes palavra por palavra, o que havia sido formulado no período imediatamente precedente. O problema moral mais importante que a idéia clínica suscitava era: com que direito se podia transformar em objeto de observação clínica um doente que a pobreza obrigava a vir pedir assistência no hospital? Ele requisitava uma ajuda de que era sujeito absoluto, na medida em que esta havia sido concebida para el e ele é agora requisitado para um olhar, de que é o objeto, e objeto relativo, pois o que nele se decifra é destinado a melhor conhecer os outros. Ainda há mais: 
a clínica, observando, pesquisa; e aquilo que concede à novidade a expõe ao risco: um médico particular, observa Aikiri, deve cuidar de sua reputação; seu caminho será 
57. J. Aikin, Obse’rvatiOliS sur Les hôZytaUX, trad. ir., Paris, 
1777, p. 104. 
sempre, se não o da certeza, ao menos o da segurança; «no hospital ele está ao abrigo de semelhante entrave e seu gênio pode se exercer de maneira nova». Não será alterar em sua essência a assistência hospitalar colocar o princípio: «Os doentes de hospital são, sob vários aspectos, os sujeitos mais apropriados para um curso experimental»? 58 
Não existe nisto, sendo bem entendido o equilíb”io das coisas, neihuma injúria aos direitos naturais do sofrimento, nem aos que a sociedade deve à miséria, O domínio hospitalar é ambíguo: teoricamente livre e aberto à indiferença da experimentação, pelo caráter não contratual do laço que une o médico a seu doente, ele está sobrecarregado de obrigações e de limites morais, em virtude do contrato surdo — mas decisivo — que liga o homem em geral à miséria em sua forma universal. Se no hospital o médico não faz, por respeito, experiências teóricas, é porque faz, ao entrar, uma experiência morai decisiva que circunscreve sua prática ilimitada por um sistema fechado do dever. «É penetrando nos asilos, onde languescem juntas a miséria e a doença, que ele sentirá as emoções dolorosas, a comiseração ativa, o desejo ardente de levar o alívio e o consolo, o prazer íntimo que nasce do sucesso e que o espetáculo da felicidade espalhada aumenta. É aí que ele aprenderá a ser religioso, humano, compassivo». 
Mas, olhar para saber, mostrar para ensinar não é violência muda, tanto mais abusiva que se cala, sobre um corpo de sofrimento que pede para ser minorado e não manifestado? Pode a dor ser espetáculo? Pode e mesmo deve, pela força de um direito sutil que reside no fato de que ninguém está só, e o pobre menos do que os outros que só pode receber assistência pela mediação do rico. Visto que a doença só tem possibilidade de sncontrar a cura se os outros intervêm com seu saber, seus recursos e sua piedade, pois só existe doente curado em sociedade, é justo que o mal de uns seja transformado em experiência para os outros; e que a dor receba assim o poder de 
58. Ibidem, p. 103. 
59. Menuret, Essai sur Les moyens de former de bons mé• decins, Paris, 1791, p. 56-57. 
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se manifestar. «O homem que sofre não deixa de ser cidadão... A história dos sofrimentos a que ele está reduzido é necessária a seus semelhantes porque lhes ensina quais os males que os ameaçam». Recusando-se a se oferecer como objeto de instrução, o doente «se tornaria ingrato, pois teria usufruido das vantagens que resultam da sociabilidade, sem pagar o tributo do reconhecimento». °° E, reciprocamente, delineia-se para o rico a utilidade de ajudar os pobres hospitalizados: pagando para tratá-los, pagará de fato, inclusive para que se conheça melhor as doenças que podem também afetá-lo; o que é benevolência com respeito ao pobre se transforma em conhecimento aplicável ao rico: «Os dons benéficos vão mitigar os males do pobre, de que resultam luzes para a conservação do rico. Sim, ricos beneficentes, homens generosos, este doente que se deita no leito que para ele preparastes experimenta presentemente a doença de que não tardareis a ser atacados; ele se curará ou perecerá; mas em um ou outro caso, sua sorte pode esclarecer vosso médico e vos salvar a vida». «‘ 
Eis, portanto, os termos do contrato que realizam riqueza e pobreza na organização da experiência clínica. O hospital aí encontra, em regime de liberdade econômica, a possibilidade de interessar o rico; a clínica constitui a inversão progressiva da outra parte contratante; ela é, por parte do pobre, o interesse pago pela capitalização hospitalar consentida pelo rico, e que é necessário compreender em seu excesso, desde que se trata de uma indenização que é do tipo do interesse objetivo para a ciência e do interesse vital para o rico. O hospital torna-se rentável para a iniciativa privada a partir do momento em que o sofrimento que nele vem procurar alívio é transformado em espetáculo. Ajudar acaba por pagar, graças às virtudes do olhar clínico. 
Estes temas, tão característicos do pensamento pré- 
-revolucionário e que foram então várias vezes formulados, readquirem sentido no liberalismo do Diretório, e re 60 Chambon de Montaux, Moijen de rendre les hôpitaux p1148 utiles à la nation, Paris, 1787, p. 171-172. 
61. Du Laurens, Mcnjens de rendre les hôpitaux utiles et de perfectionner la médecin,e,Paris, 1787, p. 12. 
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cebem neste momento aplicação imediata. Explicando, no ano VII, como funciona a clínica de partos de Copenhague, Demangeon argumenta, contra todas as objeções de pudor ou discreção, que nela só se recebem «mulheres não casadas, ou que se anunciam como tal. Parece que não se poderia imaginar nada melhor, pois é a classe das mulheres cujos sentimentos de pudor são reputados como os menos delicados». Assim, esta classe moralmente desarmada, e socialmente tão perigosa, poderá servir para maior utilidade das famílias honradas; a moral encontrará sua recompensa no que a escarnece, pois as mulheres «não estando em condições de exercer a beneficência.., contribuem pelo menos para formar bons médicos e pagam a seus benfeitores com usura». 
O olhar do médico é de uma parcimônia bastante rigorosa nas trocas contábeis de um mundo liberal... 
62. J.-B. Demangeon, Tableau historique d’un triple établj 
8ement réunj en un 8eul hospice à Copenhctgue, Paris, ano VII, p. 34-35. 
63. Ibidem, p. 35-36. 
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